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ACÓRDÃO Nº 3578/2017 – TCU – 2ª Câmara 
 

1. Processo nº TC 007.523/2008-0.  

2. Grupo II – Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial 
3. Responsáveis: Antônio Sérgio Torquato (684.416.658-34), Associação Nacional dos Sindicatos 

Social Democrata (02.077.209/0001-89), Enilson Simões de Moura (133.447.906-25), Humberto 
Carlos Parro (121.065.008-82), Raimundo de Sousa (030.079.328-66) e Sônia Maria Jose Bombardi 
(678.630.008-15). 

4. Entidade: Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho/Fundacentro. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado de São Paulo (SECEX-SP). 
8. Representação legal: Ana Cláudia Machado (OAB/DF 27.034), Anderson Fonseca Machado 

(OAB/DF 15.731), Luiz Antônio Muniz Machado (OAB/DF 750-A, OAB/RJ 024.281, OAB/MA 
7.736-A e OAB/SP 214.046), Leandro Fonseca Vianna (OAB/RJ 150.216), Nilton Stachissini 

(OAB/SP 79.671), Renato Lazzarini (OAB/SP 151.439), Sérgio Lazzarini (OAB/SP 18.614) e outros. 
 
9. Acórdão: 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 
Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho em desfavor da Associação 

Nacional dos Sindicatos Social Democrata (SDS) e dos Srs. Enilson Simões de Moura (Presidente da 
SDS), Humberto Carlos Parro (Presidente da Fundacentro) e Antônio Sérgio Torquato (Diretor de 
Administração e Finanças da Fundacentro), em razão de irregularidades na aplicação dos recursos do 

Convênio SDS 1/2001, que objetivava a capacitação e treinamento de empregadores e trabalhadores 
acerca de questões referentes à saúde e segurança no trabalho, no valor de R$ 1.340.450,00, sendo R$ 
1.072.360,00 originários da concedente e R$ 268.090,00 como contrapartida da convenente, 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª 
Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar revel o Sr. Antônio Sérgio Torquato, nos termos do art. 12, §3º, da Lei nº 
8.443, de 16 de julho de 1992; 

9.2. julgar irregulares as contas da Associação Nacional dos Sindicatos Social Democrata, 

dos Srs. Enilson Simões de Moura, Antônio Sérgio Torquato, Raimundo de Sousa e da Sra Sônia 
Maria José Bombardi, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 

8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com os arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 
e 214, inciso III, do Regimento Interno/TCU; 

9.3. condenar, solidariamente, a Associação Nacional dos Sindicatos Social Democrata e 

os Srs. Enilson Simões de Moura e Antônio Sérgio Torquato, ao pagamento das quantias a seguir 
especificadas, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que 

comprovem, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno/TCU), o 
recolhimento das dívidas aos cofres da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do 
Trabalho (Fundacentro), atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora devidos, calculados 

desde a data discriminada até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 

536.180,00 9/11/2001 

536.180,00 28/12/2001 

 9.4. aplicar à Associação Nacional dos Sindicatos Social Democrata e aos Srs. Enilson 

Simões de Moura e Antônio Sérgio Torquato, nos termos do art. 57 da Lei 8.443/1992, 
individualmente, multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, 
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do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 

monetariamente a partir do dia seguinte ao término do prazo estabelecido até a data do efetivo 
recolhimento, na forma da legislação em vigor; 
 9.5. aplicar ao Sr. Raimundo de Sousa e à Sra. Sônia Maria José Bombardi, nos termos do 

art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, individualmente, multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), 
fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o 

Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres 
do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente a partir do dia seguinte ao término do prazo 
estabelecido até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor; 

 9.6. julgar regulares com ressalva as contas do Sr. Humberto Carlos Parro, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, 

inciso I, 208 e 214, inciso II, do Regimento Interno, dando-lhe quitação; 
 9.7. autorizar, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das 
dívidas, caso não sejam atendidas as notificações; 

 9.8. autorizar, caso solicitado, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas 
mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do RITCU, fixando-lhes 

o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovarem perante o 
Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para 
comprovarem os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, 

atualizado monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na legislação em vigor; 
9.8.1. alertar o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer 

parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor; 
 9.9. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhada do relatório e do voto que o 
fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado de São Paulo, consoante 

o disposto no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno/TCU, para 
adoção das medidas que entender cabíveis; e 
 9.10. dar ciência e remeter cópia do presente acórdão, bem como do relatório e voto que o 

fundamentam, aos responsáveis e à Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do 
Trabalho (Fundacentro). 

 
10. Ata n° 14/2017 – 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 2/5/2017 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3578-14/17-2. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: José Múcio Monteiro (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Aroldo 
Cedraz. 
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Aroldo Cedraz. 

13.3. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.4. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

 
(Assinado Eletronicamente) 
JOSÉ MÚCIO MONTEIRO 

(Assinado Eletronicamente) 
AUGUSTO NARDES 

Presidente Relator 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Subprocuradora-Geral 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 56078437.


